VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO

VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 627, DE 2020.

(COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO)

Por meio da Mensagem A-nº 031/2020, o Senhor Governador, cumprindo o disposto no artigo 174 da Constituição do Estado, encaminhou o Projeto de lei que, nesta Casa, recebeu o nº 627, de 20020, dispondo sobre a estimativa de receitas e fixação de despesas para o exercício de 2021. A propositura encontra-se fundamentada nos artigos 47, inciso XVII, e 174, inciso III, da Constituição Estadual. Observa, também, as Diretrizes Orçamentárias para o próximo ano, aprovadas na forma da Lei nº 17.118, de 19 de julho de 2019; a Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964; a Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que fixa normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal; os efeitos da Emenda Constitucional nº 93, de 8 de setembro de 2016, que alterou o Ato das Disposições Transitórias da Constituição federal para prorrogar a desvinculação das receitas da União e estabelecer a desvinculação das receitas dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e, as disposições da Emenda Constitucional nº 45, de 18 de dezembro de 2017, que inseriu na Constituição estadual o regime para o atendimento de programações decorrentes de emendas parlamentares individuais de execução obrigatória.

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo destina capítulo especial à matéria (artigos 246, 247 e 248). Após figurar em pauta por 15 sessões, a partir de 13 de outubro de 2020, a peça foi analisada pelos Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, que ofereceram as emendas de número 01 de autoria do nobre Deputado Carlos Gianazzi até a emenda de número 15.161 do Nobre Deputado José Américo em 07 de novembro de 2020.
Cabe a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento emitir parecer quanto ao projeto e às emendas apresentadas, devendo pronunciar-se sobre todos os aspectos, nos termos regimentais.

É o que passamos a fazer.

I - CONTEXTO

O orçamento público é regido pela Lei Complementar 4.320 de 17 de março de 1964 e Constituição Federal de 1988, nestes dispositivos legais estão descritas diversas regras que devem ser seguidas nas entidades públicas, nas esferas municipal, estadual e federal, no que abrange a Lei de Orçamento. A importância do orçamento público pode efetivamente garantir um planejamento de metas e prioridades, é através deste meio que os gestores planejam e executam as finanças públicas dentro de um ano e em um determinado mandato. 

A Lei de Orçamento Anual (LOA) é uma ferramenta de gestão muito importante para os nossos gestores públicos, se for usada de forma correta e eficiente pode contribuir e muito para melhorar a gestão dos recursos públicos e com isso cooperar com o desenvolvimento do município, pois visa o planejamento e a execução das ações de políticas públicas, nela estarão previstas todos os gastos e arrecadações para o período de um ano.

As incertezas apontadas sobre a economia brasileira, quando do encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento de 2020, infelizmente, permanecem e foram agravadas pelo avanço da Pandemia de COVID-19. Além disso, os impactos da crise econômica sobre o desempenho do Estado nos últimos quatro anos são inegáveis, com prejuízos às receitas e à capacidade de investimento pública e privada. No ano de 2020 houve queda acentuada da arrecadação, em especial do ICMS, com aumento, na mesma esteira, de despesas relacionadas ao combate da nova Pandemia.  Esse cenário foi levado em consideração na elaboração da Proposta Orçamentária pelo Governador, a fim de que o Estado de São Paulo alcance rápida recuperação, tanto para atender a nossos desafios atuais, como também para proporcionar um novo padrão de crescimento econômico sustentável no longo prazo.

Entretanto, existem algumas inconsistências materiais na Proposta enviada, inclusive, no que diz respeito à composição do orçamento desta Casa Parlamentar, com destaque para aumento de orçamento em áreas não prioritárias, como a de Comunicação Institucional e diminuição drástica em áreas importantes como Segurança e Saúde. A que tem nos chamado a atenção é o fato de que todos os anos a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) tem sobras orçamentárias, o que demonstra claramente que não será necessário orçar valores nos mesmos montantes orçados para 2021. A implicação direta desta constatação se dará por meio de diversas emendas que a bancada do Partido Novo propôs, retirando valores desta casa e alocando às áreas que efetivamente precisam, especialmente nas áreas de Saúde, Educação e Segurança.

II – DIAGNÓSTICO FISCAL DO ORÇAMENTO ESTADUAL 

Nossa atividade parlamentar, no âmbito dessa Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento (CFOP) é a de garantir que a LRF, LDO, LOA e PPA sejam cumpridos, pois são os únicos instrumentos de planejamento fiscal que dispomos. Gostaria de fazer um diagnóstico rápido sobre a Proposta Orçamentária (PLOA 627/20020) do Estado de São Paulo enviado pelo Governador João Doria.

O Orçamento do Estado de São Paulo, isto é, aquilo que foi pensado para 2021 em termos de arrecadação e gastos é de R$ 246.330.596.108 (Duzentos e quarenta e seis bilhões, trezentos e trinta milhões, quinhentos e noventa e seis mil e cento e oito reais).
Dos R$ 246 bilhões, aproximadamente:

· R$ 83 bilhões foram previstos para a Administração Geral do Estado

                             Transferências a Municípios: R$ 50 bilhões.
           Dívida (Interna e Externa): R$ 20 bilhões.
· R$ 41 bilhões foram previstos para a Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão (Previdência: R$ 40 bilhões).
· R$ 35 bilhões foram previstos para a Secretaria da Educação.
· R$ 23 bilhões foram previstos para a Secretaria da Saúde.
· R$ 21 bilhões foram previstos para Secretaria de Segurança Pública. 
· R$ 16 bilhões foram previstos para Secretaria de Desenvolvimento Econômico.
· R$ 12 bilhões foram previstos para o Tribunal de Justiça.
· R$ 7 bilhões foram previstos para a Secretaria de Transportes Metropolitanos.
Se somarmos as 8 despesas previstas mencionadas chegaremos a R$ 238 bilhões, ou seja, 96,74% do orçamento estadual já está comprometido com essas despesas rígidas, ou seja, não há espaço para pensarmos em mais gastos, se não diminuirmos ou pensarmos em soluções eficientes com o dinheiro do pagador de impostos. Aliás, com esse cenário de crescimento de gastos, não nos sobra espaço para mais investimentos (escolas, hospitais, delegacias, equipamentos de esporte e etc.).

Antes de avançarmos com meu voto no Projeto de Lei 627/20, necessário e urgente ratificarmos qual é o nosso posicionamento no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e, obviamente, racionalizamos o uso escasso do recurso orçamentário do Estado, priorizando áreas finalísticas que tanto demandam recursos, como Saúde, Educação e Segurança, removendo despesas que não são prioritárias para o combate à Pandemia e a recuperação econômica do Estado de São Paulo.

III - DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL ESTADUAL PARA 2021
O tema tratado no Projeto constitui matéria reservada à lei de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, por força do disposto no artigo 174, “caput”, da Constituição do Estado de São Paulo.

O projeto compreende o Orçamento Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de Investimentos das Empresas em que o Estado detém a maioria do capital social, abrangendo, por conseguinte, todos os órgãos dos Poderes do Estado e os órgãos e entidades da Administração centralizada e descentralizada.

O projeto de lei, com fundamento no artigo 174 da Constituição Estadual, disciplina a elaboração da lei orçamentária anual, as propostas para a alteração de legislação tributária, a fixação da política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento, gestão das despesas com pessoal e encargos sociais, bem como orienta a gestão da dívida pública, transferências de recursos públicos para entidades privadas sem fins lucrativos e a captação de recursos por órgãos da administração estadual para o próximo exercício financeiro.

Tendo em vista as limitações e desafios impostos à Administração Pública paulista para o ano de 2021, apresentamos a seguir as divergências em face do relatório apresentado pelo nobre Deputado Delegado Olim, relator do Projeto da Lei Orçamentária Anual de 2021.  O principal remédio apresentado neste voto em separado, para corrigir tais divergências, diz respeito à correção das distorções quanto à distribuição de recursos, especialmente às áreas finalísticas de Saúde, Educação e Segurança. Dessa forma, boa parte das emendas a seguir apresentadas ajusta o valor do orçamento das áreas meio à sua realidade orçamentária (execução do exercício de 2020) e redistribui os valores às áreas finalísticas que tanto demandam recursos.

Na mesma linha, percebemos que a proposta enviada apresenta valores menores do que aprovado no orçamento de 2020, particularmente em áreas finalísticas, por exemplo em quatro secretarias consideradas de serviços essenciais e de programas assistenciais. Percebemos que recursos para ciência e tecnologia, incluindo o orçamento da Fapesp, a Fundação de Amparo à pesquisa do Estado, também foram cortados. Na comparação ao orçamento de 2020, as receitas e despesas totais tiveram queda de 0,12%, mantendo o orçamento praticamente estável. Entretanto, para conter uma maior queda, áreas como Saúde, Segurança Pública, Desenvolvimento Social e Econômico tiveram cortes. O orçamento destinado à Saúde será de mais de 23 bilhões e 740 milhões de reais, uma queda de aproximadamente 6%. A secretaria de Segurança Pública teve um corte de mais de 14%, com um total de 21 bilhões e 720 milhões. A pasta de Desenvolvimento Social terá cerca de 890 milhões de reais disponíveis, um corte de mais de 7%. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico teve uma queda de quase 9% no orçamento, com um total de aproximadamente 16 bilhões e 300 milhões.
Destacamos que apesar dos cortes em áreas essenciais, o governo aumentou o orçamento previsto para publicidade institucional em 70%. Pulando de R$ 88 milhões para R$ 153 milhões, o que detalharemos mais adiante com emendas sugeridas.
Além disso, pretende-se, com algumas das emendas sugeridas, corrigir um erro conceitual de previsão orçamentária que tem sido utilizado com frequência por meio de um artificio conhecido como “Janela Orçamentária”. 
Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo, por meio de diversas emendas, a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde, área finalística e que demanda de recursos para fazer frente ao combate da COVID-19. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "Janelas Orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.
Outro ponto que merece destaque é o Ofício ATG GG. JD. nº 41/2020 enviado pelo governador do estado de São Paulo no qual solicita um acréscimo de R$ 300.000.000,00 na rubrica do grupo 31 – Rubrica Própria 3190011 e que foi contemplada no parecer do nobre Deputado Delegado Olim no valor exato da demanda solicitada.  Por meio da Submenda nº1, o nobre relator do PLOA 2021 alegou que contemplou as emendas 113, 114, 2471, 2475, 2476, 2930, 3826, 5141, 5144, 5146, 5152, 5733, 5979, 6598, 6599, 6600, 6602, 6604, 6613, 6616, 9662, 9665, 10845, 10846, 11762, 11849, 11851, 11854, 11857, 11859, 11860, 11870, 11975, 11977, 11979, 11982, 11983, 11985, 12891, 14146. Entretanto, se observarmos a primeira emenda, de nº 113 do nobre deputado Carlos Gianazzi, perceberemos que sua função precípua era sim de acrescentar orçamento ao TJSP, mas para compra de softwares especializados e não para pagamento de despesas com pessoal. Outra emenda, por exemplo, a de número 2471 do nobre Deputado Campos Machado acrescenta orçamento à dotação 5029 para garantir o pagamento de auxilio saúde, mas não para pagamento dos vencimentos.  Não nos parece fazer sentido esse incremento orçamentário, uma vez que todas as unidades orçamentárias e isso inclui a própria Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo estão reduzindo seus vencimentos, contratos e buscando alternativas para reduzir suas despesas.
IV - DAS EMENDAS

Foram recebidas 15.161 emendas sugerindo alterações no texto do projeto de Lei Orçamentária Anual para o ano de 2021.
A despeito do brilhante relatório apresentado pelo nobre Deputado Delegado Olim, o relatório apresenta posição contrária a todas as emendas apresentadas. Ademais, gostaríamos de solicitar a gentileza de inclusão das emendas de número 2.303, 2.469 e 2.470, 2.483 à 2.487, 2.934 à 2.941, 6.556 e 6.557, 11.988 à 11.990, 11.991 à 12.040 e 11.840 à 11.845.
Não contemplar tais emendas pode ocasionar problemas sérios ao orçamento estadual, haja vista que muitos dos recursos previstos nelas, sequer foram executados em anos anteriores e/ou não possuem conexão direta com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Vou detalhar cada uma delas, indicando a justificativa, relevância e adequação ao tema para sua aceitação:
1) Emenda 2.303: Propomos a supressão da desvinculação de receita que consta do Anexo IX - Demonstrativo dos Recursos Destinados à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, intitulada DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DA EMENDA CONSTITUCIONAL 93/2016, no valor de R$ 454.685.364. Com isto, mantém-se as transferências do Tesouro à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo no montante correspondente a 1% da Receita Tributária, tal como previsto no artigo 271 da Constituição Estadual, ou seja, R$ 1.515.617.880.
· Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): AÇÃO: 5359.
· Destino dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA (PESQUISA EM TEMAS ESTRATÉGICOS): AÇÃO: 6348
· Valor: R$ 123.933.639,00
· Origem dos Recursos: PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA (SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DA EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SP): DOTAÇÃO: 1693.
· Destino dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA (INFRAESTRUTURA DE PESQUISA): DOTAÇÃO: 6347

· Valor: R$ 117.822.408,00.

A justificativa da Emenda é de dupla natureza Em primeiro lugar no mérito, pois reduz a capacidade de investimento em pesquisa feita pela FAPESP junto a universidades, institutos e empresas, num momento em que estas atividades se mostram essenciais para assegurar o combate à pandemia e a volta à normalidade, impulsionando inclusive as atividades de inovação e o aumento da competitividade da economia paulista, seguindo o exemplo de diversos países. Em segundo lugar, por vício de inconstitucionalidade, pois não pode uma Lei ordinária, mesmo que amparada na Emenda Constitucional 93/2016, sobrepor-se ao estabelecido na Constituição Estadual. Como estabelece o Artigo 271 da Constituição Estadual de 1988: O Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico. Isto é claro na recente decisão do Supremo Tribunal Federal, no Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n. 1.244.992, que decidiu pela inconstitucionalidade de aplicação da DREM pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro que pretendia aplicar, por ato infraconstitucional, a desvinculação de recursos à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro - FAPERJ, com violação de norma da Constituição fluminense similar à do citado artigo 271 da Constituição paulista. A Assembleia Legislativa de São Paulo é soberana para decidir se mantém e em qual percentual a transferência de recursos do Tesouro para a FAPESP. Se razões de ordem pública e de mudanças de prioridades sinalizam a necessidade de reduzir o estabelecido por esta Casa em 1947 e depois ampliado e referendado em 1988, nas respectivas Assembleias Constituintes, isto pode ser feito sem problemas. Mas para fazê-lo o Parlamento Paulista precisa alterar o estabelecido no Artigo 271, definindo que novos parâmetros devem ser aplicados à mencionada transferência.
2) Emenda 2.469: Realocação de recursos da Assembleia Legislativa à Secretaria de Saúde.
· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817
· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO: DOTAÇÃO: 4850
· Valor: R$ 100.000,00
Para desenvolverem plenamente seu papel de fiscalização dos atos do Executivo e defenderem os interesses da população, os deputados estaduais têm direito a uma verba mensal para pagar despesas de seus gabinetes. Os parlamentares têm de apresentar justificativas e comprovações desses gastos, em consonância com os Atos n° 02/2002, Resolução n° 822/2001 e Resolução n° 824/2002 da ALESP. É prerrogativa fundamental abrir mão de regalias e gastos inúteis para o desenvolvimento dos seus mandatos. Com isso, teríamos economias relevantes que poderiam ser vertidas às ações fundamentais e finalísticas do Estado. Para que isso possa ser viabilizado de maneira concreta e efetiva é que se propõe essa emenda. Por meio da presente emenda, estamos propondo a redução dos gastos dos gabinetes em 50%, no mínimo e direcionando esses recursos à Secretaria de Saúde, por ser uma área finalística do Estado e por ter apresentado, no PLOA 2021, uma redução de R$ 820 milhões quando comparado ao PLOA 2020, em plena Pandemia de COVID-19.

3) Emenda 2.470: Trata-se de remanejamento de recursos orçamentários da TV Alesp à Secretaria de Saúde.

· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 10.000.000,00

O objetivo do Programa 0150 - Processo Legislativo e da ação 4807, especificamente no que tange a TV ALESP, é desenvolver e divulgar os trabalhos do Poder Legislativo. Por meio do produto - Horas Produzidas e Transmitidas pela TV ALESP, temos o indicador concreto desta ação. Entretanto, cabe ressaltar que a finalidade da TV ALESP é, precipuamente, divulgar todas as sessões plenárias, reuniões e comissões e outros conteúdos de interesse da ALESP, mas que seja de interesse, primariamente, da população paulista. Com o advento da Pandemia de COVID-19, ficou evidenciado que temos alternativas menos onerosas de divulgação dos trabalhos parlamentares. Dessa forma, estamos propondo a redução de 50% dos recursos orçamentários da TV ALESP.
4) Emenda 2.483: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: EVOLUÇÃO REGULATÓRIA EM ENERGIA ELÉTRICA, GÁS CANALIZADO E SANEAMENTO BÁSICO (REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO): DOTAÇÃO: 5794.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 900,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

5) Emenda 2.484: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: EVOLUÇÃO REGULATÓRIA EM ENERGIA ELÉTRICA, GÁS CANALIZADO E SANEAMENTO BÁSICO (REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO): DOTAÇÃO: 5795.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 900,00. 
Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

6) Emenda 2.485: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: ARQUIVO DO ESTADO – PRESERVAÇÃO E GESTÃO DOCUMENTAL (TRATAMENTO, PRESERVAÇÃO E DISPONIBILIZAÇÃO DO ACERVO CUSTODIADO): DOTAÇÃO: 5725.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 5,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

7) Emenda 2.486: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: ESTRUTURAÇÃO E PROMOÇÃO TURÍSTICA DO ESTADO DE SÃO PAULO: DOTAÇÃO: 6316.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 5,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

8) Emenda 2.487: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: FORTALECIMENTO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL: DOTAÇÃO: 2017

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 10,00

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

9) Emenda 2.939: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: PROVISÃO DE MORADIAS (ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA): DOTAÇÃO: 4009

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 9.186,00

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

10) Emenda 2.940: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE: DOTAÇÃO: 9001
· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 1.197,00
Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

11) Emenda 2.941: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· Origem dos Recursos: ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL (ASSISTÊNCIA À SAÚDE NA REDE CONTRATADA): DOTAÇÃO: 6239.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DECENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850

· Valor: R$ 10,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

12) Emenda 6.556: Trata-se de destinação de recursos à área finalística do Estado (Saúde) e como contrapartida a redução da publicidade institucional do Estado, que apresentou aumento injustificado de 74% para o ano de 2021.

· Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO NA SAÚDE (APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS NAS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA): DOTAÇÃO: 2449.

· Valor: R$ 376.000,00.

Atualmente, o Município de Pindamonhangaba não oferta o exame Eletroneuromiografia na rede, cerca de de 1.000 solicitações aguardam para a realização dos exames. O exame Eletroneuromiografia avalia funcionalmente nervos e músculos sem utilizar anestesia ou sedação, é realizado em duas etapas. Na primeira mede-se a condução nervosa através de pequenos choques elétricos nos nervos periféricos. A segunda etapa do exame consiste na introdução de agulhas bem finas no músculo para analisar a atividade muscular no repouso e no esforço muscular leve. A Eletroneuromiografia é utilizada para fazer o diagnóstico de determinadas doenças que estejam relacionadas com os impulsos nervosos ou com a atividade elétrica muscular, na intenção de um tratamento adequado. Em alguns casos, também pode ser útil para avaliar a evolução da doença. Geralmente o exame de Eletroneuromiografia é solicitado para pacientes com: amiotrofia monomélica, doenças de raízes espinhais, radiculopatias (hérnia de disco), polirradiculopatias (diabetes, inflamação, artrose da coluna), trauma de nervos periféricos, monoreuropatias múltiplas, esclerose lateral amiotrófica, atrofia muscular progressiva, poliemielite, atrofia muscular espinhal, doenças a transmissão neuromuscular, miastenia gravis, síndrome miasténica de LambertEaton, síndrome de Guillani Barré, doença de Kennedy, botulismo. Diante desse cenário, torna-se o remanejamento em de recursos para essa área relevante. A sugestão de contrapartida é a dotação de Comunicação Social, uma vez que os gastos para 2021 não apresentam justificativa, frente à demanda de serviços e investimentos na Saúde para o ano de 2021. Dessa forma, estamos aumentando os recursos de área finalística em detrimento à publicidade institucional do Estado, o que nos parece ser mais prioritário para o momento atual.

13) Emenda 6.557: Trata-se de destinação de recursos à área finalística do Estado (Saúde) e como contrapartida a redução da publicidade institucional do Estado, que apresentou aumento injustificado de 74% para o ano de 2021.

· Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO NA SAÚDE (APARELHAMENTO/EQUIPAMENTOS NAS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA): DOTAÇÃO: 2449.

· Valor: R$ 100.000,00.

Trata-se de compra necessária ao Município de Guarulhos, com a finalidade de adquirir equipamentos propiciando melhoria na qualidade dos serviços prestados pelo Serviço de Nutrição e Dietética, que tem uma demanda de 58.5000 refeições mensais aos pacientes institucionalizados. Os valores serão utilizados para compra de equipamentos para o Serviço de Nutrição e Dietética (SND). Além do atendimento médico interdisciplinar, a Instituição conta com o SND, que tem como objetivo operacionalizar a alimentação nutricional dos pacientes e colaboradores. Responsável também por identificar os distúrbios alimentares, possibilitando uma intervenção nutricional adequada para auxiliar na recuperação e/ou manutenção da saúde do paciente. O triturador garante a preparação da alimentação do tipo pastosa, específica e fundamental para 180 pacientes com o grau de disfagia de moderado a severo. Caso esta alimentação não seja destinada corretamente, podem ocorrer danos severos podendo levar a óbito. Já os carrinhos trarão condições ergonômicas adequadas aos funcionários que realizam o transporte das refeições, além de otimizar o processo, por exigirem um exorbitante esforço físico, riscos de acidente de trabalho e danos físicos aos pacientes A sugestão de contrapartida é a dotação de Comunicação Social, uma vez que os gastos para 2021 não apresentam justificativa, frente à demanda de serviços e investimentos na Saúde para o ano de 2021. Dessa forma, estamos aumentando os recursos de área finalística em detrimento à publicidade institucional do Estado, o que nos parece ser mais prioritário para o momento atual.
14) Emenda 11.988: Trata-se de destinação de recursos para o PDDE Paulista.

· Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES (APOIO AOS MUNICÍPIOS E ENTIDADES): DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO: DOTAÇÃO: 2494.

· Valor: R$ 2.200.000,00.

O objetivo do Programa PDDE Paulista é prestar assistência financeira suplementar às escolas públicas da educação básica da rede estadual paulista, a fim de promover melhorias em sua infraestrutura física e pedagógica, com vistas a fortalecer a participação da comunidade e a autogestão escolar. A presente emenda visa contribuir com o Programa.

15) Emenda 11.989: Trata-se de destinação de recursos para o Instituto Alpha Lumen.

· Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES (APOIO AOS MUNICÍPIOS E ENTIDADES): DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (OPERAÇÃO DA REDE DE ENSINO BÁSICO): DOTAÇÃO: 6174.

· Valor: R$ 150.000,00.

O Instituto Alpha Lumen é uma ONG que busca soluções por meio de ações educativas, desenvolvendo inúmeros projetos de ação e inspiração junto à comunidade entre eles, o Projeto Escola - trabalhando com jovens e crianças para formar lideranças capazes de refletir a construção da própria história, impactar positivamente seu entorno e alcançar o mundo. O IAL tem estruturas de pesquisa nas áreas de educação, altas habilidades e cibercultura, todas com foco a atender principalmente estudantes de escolas públicas e vulnerabilidade.
16) Emenda 11.990: Trata-se de destinação de recursos para Destinar recursos para a Associação Lar São Francisco de Assis na Providência de Deus - Hospital Universitário São Francisco na Providência de Deus / CNPJ: 53.221.255/0051-00

· Origem dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS DO ESTADO DE SÃO PAULO: DOTAÇÃO: 6273.

· Destino dos Recursos: EXPANSÃO E MODERNIZAÇÃO NA SAÚDE: DOTAÇÃO: 1377.

· Valor: R$ 790.000,00.

A presente emenda visa destinar recursos para o Hospital Universitário São Francisco ¿ HUSF. O hospital é considerado referência regional para atendimento de urgência e emergência, atendimento ambulatorial especializado, internações de média e alta complexidade, cirurgia cardíaca, tratamentos oncológicos, partos de alto risco e tratamentos de hemodiálise aguda e crônica, oferece atendimentos com equipes médicas especializadas para uma área de aproximadamente 700 mil habitantes, tendo as atividades hospitalares desenvolvidas visando sempre a prevenção, promoção e recuperação da saúde.

17) Emenda 11.991: Trata-se de Remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 100.000.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

18) Emenda 11.992: Trata-se de Remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 300.000.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

19) Emenda 11.993: Trata-se de Remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 50.000.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de R$1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

20) Emenda 11.994: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 200.000.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

21) Emenda 11.995: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 3.000.000,00.

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

22) Emenda 11.996: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO):  DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 50.000.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

23) Emenda 11.997: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO):  DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 15.000.000,00.

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

24) Emenda 11.998: Trata-se de Remanejamento de recursos da Secretaria de Governo para a Secretaria da Educação.

· Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 70.000.000,00.

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

25) Emenda 11.999: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 500.000,00

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.

26) Emenda 12.000: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃODOTAÇÃO: 5701.
· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (IMPLEMENTAÇÃO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NA REDE ESTADUAL): DOTAÇÃO: 6136.

· Valor: R$ 2.000.000,00.

A presente emenda visa a promoção da Educação Integral pela expansão de oferta de escolas com jornada estendida com permanência do aluno de 7 horas ou mais na escola nos 5 dias da semana, compreendendo o Programa Ensino Integral, a Escola de Tempo Integral e as escolas participantes do Programa de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio EMTI do Ministério da Educação, com a modificação da matriz curricular nas escolas regulares pela oferta de aulas de projeto de vida, eletivas e tecnologia. Tendo em vista que o período de Pandemia prejudicou o ensino, as escolas de Educação Integral seriam uma forma de recuperar as perdas decorrentes da interrupção das aulas em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

27) Emenda 12.001: Trata-se de Remanejamento Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.
· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (ENCARGOS GERAIS): 5029.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 15.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 43 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

27) Emenda 12.002: Trata-se de Remanejamento Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 2.500.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 43 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

28) Emenda 12.003: Trata-se de Remanejamento Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria da Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 10.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 43 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

29) Emenda 12.004: Trata-se de Remanejamento da Secretaria de Governo para a Secretaria da Educação.
· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 43 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

30) Emenda 12.005: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 500.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 43 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.

31) Emenda 12.006: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: REDES ESTADUAL E MUNICIPAL): DOTAÇÃO: 6175.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de formação de profissionais da educação foi de aproximadamente 94 mi, a atual proposta orçamentária representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A formação e qualificação dos professores das redes estadual e municipal precisa ser intensificada, principalmente num momento pós-pandemia quando o Estado deverá se empenhar para propiciar aos alunos uma educação de excelência com vistas à recuperação dos prejuízos experimentados em 2020. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.
32) Emenda 12.007: Trata-se de Remanejamento da Administração Geral do Estado para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 15.000.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

33) Emenda 12.008: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): 4508.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 3.000.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

34) Emenda 12.009: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): 4817.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 10.000.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

35) Emenda 12.010: Trata-se de Remanejamento da Secretaria de Governo para a Secretaria de Educação.
· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

36) Emenda 12.011: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 500.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.

37) Emenda 12.012: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: APRENDIZAGEM DE EXCELÊNCIA E EQUIDADE (MONITORAMENTO, MELHORIA E AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS EDUCACIONAIS): DOTAÇÃO: 6177.

· Valor: R$ 7.000.000,00.

A presente emenda visa promover a universalização do SARESP, avaliação de rendimento escolar estadual, para aplicação na rede municipal de ensino. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

38) Emenda 12.013: Trata-se de Remanejamento da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO, PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

39) Emenda 12.014: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 3.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO, PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

40) Emenda 12.015: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.
· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 10.000.000,00.
Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO, PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

41) Emenda 12.016: Trata-se de Remanejamento da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO, PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO, PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

42) Emenda 12.017: Trata-se de Remanejamento da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

43) Emenda 12.018: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 3.000.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

44) Emenda 12.019: Trata-se de Remanejamento da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) para a Secretaria de Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 10.000.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

45) Emenda 12.020: Trata-se de Remanejamento da Secretaria de Governo para a Secretaria de Educação.

· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

45) Emenda 12.021: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 500.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.

46) Emenda 12.022: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (IMPLEMENTAÇÃO DE CONFORMIDADE NA GESTÃO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6291.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

A presente emenda visa a melhoria nos modelos de implementação dos programas, iniciativas e rotinas, contribuindo para o avanço dos indicadores educacionais, expansão da educação integral e do novo Ensino Médio, o que será de extrema importância para a educação pós pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

47) Emenda 12.023: Trata-se de Remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 100.000.000,00.

A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.
48) Emenda 12.024: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 3.000.000,00.

A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4508 - DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS, transferindo-o para a ação referida acima.

49) Emenda 12.025: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 100.000.000,00.
A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

50) Emenda 12.026: Trata-se de Remanejamento de recursos da Secretaria de Governo para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 70.000.000,00.

A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

51) Emenda 12.027: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.
· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 500.000,00.
A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.
52) Emenda 12.028: Trata-se de Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.
· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (INOVA - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS TECNOLÓGICOS E OFERTA DE MATERIAL ESCOLAR): DOTAÇÃO: 6383.

· Valor: R$ 10.000.000,00.

A presente emenda visa o provimento de material de consumo e kit escolar e implementação da tecnologia da informação e comunicação nas unidades escolares e áreas administrativas da Secretaria da Educação. Além de ser muito importante que as escolas sejam abastecidas com tais materiais, se faz extremamente necessário o desenvolvimento e aperfeiçoamento da cultura tecnológica dentro das escolas assim como pode ser observado neste período de pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.
53) Emenda 12.029: Remanejamento de recursos da Secretaria de Governo para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MÉDIO - CENTRO PAULA SOUZA): DOTAÇÃO: 5852.

· Valor: R$ 70.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para o desenvolvimento do Ensino Médio (Centro Paula Souza) foi de aproximadamente 436 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 387 mi representa uma redução que pode comprometer o ensino técnico no estado de São Paulo. Investimentos maiores no ensino profissionalizante são necessários para compensar a crise do emprego vivida durante a pandemia. Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo-se o excedente para a ação especificada acima.

54) Emenda 12.030: Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa (ALESP) para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MÉDIO - CENTRO PAULA SOUZA): DOTAÇÃO: 5852.

· Valor: R$ 2.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para o desenvolvimento do Ensino Médio (Centro Paula Souza) foi de aproximadamente 436 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 387 mi representa uma redução que pode comprometer o ensino técnico no estado de São Paulo. Investimentos maiores no ensino profissionalizante são necessários para compensar a crise do emprego vivida durante a pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

55) Emenda 12.031: Remanejamento de recursos da Administração Geral do Estado para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico

· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE (APOIO AO EMPREENDEDOR - EMPREENDA SP): DOTAÇÃO: 5285.

· Valor: R$ 100.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de apoio ao empreendedor foi de aproximadamente 12 mi, a atual proposta orçamentária de pouco mais de meio milhão de reais representa uma redução de aproximadamente 95%, o que pode comprometer o estimulo e desenvolvimento do empreendedorismo no estado de São Paulo. Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a redução deste valor é medida que se impõe, transferindo os valores para a ação referida acima.

56) Emenda 12.032: Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE (APOIO AO EMPREENDEDOR - EMPREENDA SP): DOTAÇÃO: 5285.

· Valor: R$ 50.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de apoio ao empreendedor foi de aproximadamente 12 mi, a atual proposta orçamentária de pouco mais de meio milhão de reais representa uma redução de aproximadamente 95%, o que pode comprometer o estimulo e desenvolvimento do empreendedorismo no estado de São Paulo. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade.

57) Emenda 12.033: Remanejamento de recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, PRODUTIVIDADE E COMPETITIVIDADE (APOIO AO EMPREENDEDOR - EMPREENDA SP): DOTAÇÃO: 5285.

· Valor: R$ 500.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a ação de apoio ao empreendedor foi de aproximadamente 12 mi, a atual proposta orçamentária de pouco mais de meio milhão de reais representa uma redução de aproximadamente 95%, o que pode comprometer o estimulo e desenvolvimento do empreendedorismo no estado de São Paulo. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

58) Emenda 12.034: Remanejamento de Recursos da Administração geral do Estado para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: ENCARGOS GERAIS (PAGAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS DO ESTADO): DOTAÇÃO: 5029.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA): DOTAÇÃO: 5290.

· Valor: R$ 100.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para despesas gerais do estado foi de aproximadamente 835 mi, a atual proposta orçamentária de 1,47 bi representa um aumento de mais de 75% do valor orçado para o exercício anterior, a presente Emenda visa realocar os recursos para a ação de Desenvolvimento da Educação Profissional Tecnológica.

59) Emenda 12.035: Remanejamento de Recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO): DOTAÇÃO: 4817.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA): DOTAÇÃO: 5290.

· Valor: R$ 50.000.000,00.

Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade. Portanto, a presente emenda visa remanejar os recursos para a ação de desenvolvimento da educação profissional tecnológica.
60) Emenda 12.036: Remanejamento de Recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TECNOLÓGICA): DOTAÇÃO: 5290.

· Valor: R$ 500.000,00

Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade. Portanto, a presente emenda visa remanejar os recursos para a ação de desenvolvimento da educação profissional tecnológica.

61) Emenda 12.037: Remanejamento de Recursos da Assembleia Legislativa para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS): DOTAÇÃO: 4508.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (FORMAÇÃO INICIAL E EDUCAÇÃO CONTINUADA): DOTAÇÃO: 5845.

· Valor: R$ 500.000,00

Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas e ações que têm maior necessidade. Portanto, a presente emenda visa remanejar os recursos para a ação de formação inicial e educação continuada do Centro Tecnológico Paula Souza.

62) Emenda 12.038: Remanejamento de Recursos da Secretaria de Governo para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

· 
Origem dos Recursos: COMUNICAÇÃO SOCIAL (PUBLICIDADE INSTITUCIONAL): DOTAÇÃO: 5359.

· Destino dos Recursos: PROGRAMA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA (FORMAÇÃO INICIAL E EDUCAÇÃO CONTINUADA): DOTAÇÃO: 5845.

· Valor: R$ 5.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para a publicidade institucional da secretaria de governo foi de aproximadamente 88 mi, a atual proposta orçamentária de 153 mi representa um aumento de aproximadamente 75% do valor orçado para o exercício anterior. Considerando que não há justificativa para um acréscimo neste patamar, a presente emenda visa remanejar os recursos para a ação de formação inicial e educação continuada do Centro Tecnológico Paula Souza.

63) Emenda 12.039: Remanejamento da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO): DOTAÇÃO: 4820.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 500.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir o valor da ação 4820, transferindo-o para a ação referida acima.

64) Emenda 12.040: Remanejamento da Assembleia Legislativa para a Secretaria da Educação.

· 
Origem dos Recursos: PROCESSO LEGISLATIVO (GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO): DOTAÇÃO: 5701.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO): DOTAÇÃO: 6290.

· Valor: R$ 7.000.000,00.

Considerando que o valor orçado em 2020 para SELEÇÃO, PROMOÇÃO,PROGRESSÃO E EVOLUÇÃO DOS PROFISSIONAIS/SERVIDORES DA EDUCAÇÃO foi de aproximadamente 13,4 mi, a atual proposta orçamentária de apenas 10,6 mi representa uma redução que pode comprometer a qualidade da educação paulista. A melhoria da educação no Estado não depende apenas da qualificação de servidores, mas também de investimentos em seleção, promoção e progressão daqueles servidores que se demonstrarem mais eficientes, principalmente os que por mérito demonstrarem desempenho superior no momento pós-pandemia. Tendo em vista que historicamente a Assembleia Legislativa devolve recursos não utilizados ao Governo de São Paulo, é razoável reduzir este valor, transferindo-o para os programas a ação referida acima.

65) Emenda 11.840: A presente proposta pretende destinar recursos para Hospital Municipal da Vila Santa Catarina/São Paulo-SP para investimento em novos equipamentos.
· 
Origem dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES): DOTAÇÃO: 6273.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES): DOTAÇÃO: 6273.

· Valor: R$ 2.708.478,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para a modernização do sistema de saúde público.
66) Emenda 11.841: A presente proposta pretende destinar recursos para a Secretaria de Administração Penitenciaria para investimento em novos equipamentos.

· 
Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES: DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: GESTÃO DA CUSTÓDIA DA POPULAÇÃO PENAL (CONSERVAÇÃO,MODERNIZAÇÃO,MANUTENÇÃO,REPAROS DAS SEDES E UNIDADES PRISIONAIS): DOTAÇÃO: 6167.

· Valor: R$ 1.000.000,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para a modernização do sistema Penitenciário do Estado de São Paulo.

67) Emenda 11.842: A presente proposta pretende destinar recursos para a Secretaria da Casa Militar e Coordenadoria da Defesa Civil do Estado de São Paulo para investimento em novos equipamentos.

· 
Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES: DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: DEFESA CIVIL PROTEGE VOCÊ! (SUPORTE À GESTÃO DE DEFESA CIVIL): DOTAÇÃO: 1152.

· Valor: R$ 100.000,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para a modernização da Defesa Civil nos municípios do Estado de São Paulo.

68) Emenda 11.843: A presente proposta pretende destinar recursos para a Secretaria de Educação para melhorias, manutenção e ampliação da rede física escolar.

· 
Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES: DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: GESTÃO INSTITUCIONAL DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO (MELHORIAS, MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE FÍSICA ESCOLAR). DOTAÇÃO: 2494.

· Valor: R$ 150.000,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para melhorias, manutenção e ampliação da rede física escolar do Estado de São Paulo.

69) Emenda 11.844: A presente proposta pretende destinar recursos para a Secretaria de Esporte para a manutenção, ampliação e implantação de polos esportivos e de iniciação esportiva em diversas modalidades.

· 
Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES: DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: FOMENTO A ATIVIDADE ESPORTIVA E DE LAZER (CENTRO DE INICIAÇÃO (ESPORTE SOCIAL), FORMAÇÃO E EXCELÊNCIA ESPORTIVA): DOTAÇÃO: 5116.

· Valor: R$ 200.000,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para a Secretaria de Esporte para desenvolver a promoção da saúde física, promoção da saúde mental, equilíbrio entre corpo e mente, interação social e educação infantil.
69) Emenda 11.845: A presente proposta pretende destinar recursos para as Entidades Sociais.

· 
Origem dos Recursos: DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES: DOTAÇÃO: 2272.

· Destino dos Recursos: COMBATE À POBREZA E REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES (PROTEÇÃO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE): DOTAÇÃO: 6361.

· Valor: R$ 1.258.478,00.

Esta emenda ao Projeto de Lei n° 627, de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021, tem por finalidade destinar recursos para as Entidades Sociais do Estado de São Paulo, como forma de redução da desigualdade social que apresenta na nossa sociedade.
70) Emenda 2.934: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· 
Origem dos Recursos: SÃO PAULO INTERNACIONAL (ARTICULAÇÃO DE PARCERIAS INTERNACIONAIS): DOTAÇÃO: 6313.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850.

· Valor: R$ 10,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

71) Emenda 2.936: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· 
Origem dos Recursos: PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E GESTÃO EFICIENTE DO GOVERNO (CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO PARA O REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES): DOTAÇÃO: 9001.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850.

· Valor: R$ 10,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

72) Emenda 2.937: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· 
Origem dos Recursos: MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA (CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO PARA O REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES): DOTAÇÃO: 9001.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850.

· Valor: R$ 8.900,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.

73) Emenda 2.938: Trata-se de exclusão das "Janelas Orçamentárias", isto é, a destinação de recursos na lei orçamentária em valores significativamente inferiores aos custos das ações correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementações.

· 
Origem dos Recursos: PROVISÃO DE MORADIAS (CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO PARA O REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES): DOTAÇÃO: 9001.

· Destino dos Recursos: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS NO ESTADO DE SÃO PAULO (ATENDIMENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA DO ESTADO): DOTAÇÃO: 4850.

· Valor: R$ 9.185,00.

Um bom planejamento orçamentário prevê somente a inclusão de ações na LOA que tenham valores compatíveis com a meta física prevista em PPA, ou seja: não deve contemplar as chamadas ações com valores simbólicos ou "Janelas Orçamentárias". Prever que numa peça tão importante como a Lei Orçamentária Anual tenhamos valores simbólicos é o mesmo que afirmar, em sentido formal, que existem descompassos graves entre planejamento orçamentário e as prioridades do governo. Trata-se de uma dotação simbólica na lei orçamentária, em valor significativamente inferior ao custo da ação correspondente, com a finalidade clara de viabilizar, mediante pressões políticas, futuras suplementações e isso não pode ser tolerado. Dessa forma, estamos sugerindo a exclusão das dotações com valores inferiores a R$ 10.000,00 no PLOA e alocando na Secretaria de Saúde. Não podemos admitir no Orçamento do Estado de São Paulo a permanência de "janelas orçamentárias", que demonstram, no limite, uma má utilização do mecanismo de crédito adicional suplementar na execução orçamentária de 2021. Os valores estão sendo remanejados à Secretaria de Saúde, que sofreu uma redução de mais de R$ 800 milhões na PLOA enviada.
V – CONCLUSÃO

Diante do exposto, meu voto é:

1. Favorável ao Projeto de Lei n° 627, de 2020;

2. Favorável ao relatório apresentado pelo nobre Deputado Delegado Olim com as ressalvas apontadas no presente relatório, especialmente:
3. Favorável às emendas 2.303, 2.469 e 2.470, 2.483 à 2.487, 2.934 à 2.941, 6.556 e 6.557, 11.988 à 11.990, 11.991 à 12.040 e 11.840 à 11.845.
Sala das Comissões, 
RICARDO MELLÃO

PARTIDO NOVO

